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EDITAL - LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 142/2025

LICITAÇÃO N". 9.0.080/2025
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS

CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM
LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO - 982095

RUA ALCINDO BEZERRA DE MENEZES, 13 - CENTRO - MONTEIRO - PB.

CEP: 58000-000 - E-mail: licitacaopmmonteiro@gmail.com.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.073.628/0001-91, doravante denominado
simplesmente ORC e que neste ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de
procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna
público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro, assessoiado por sua
Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às 09:00 horas do dia 29 de Dezembro de 2025, poi rneio do site
abaixo indicado, licitação na modalidade Pregão n" 9.0.080/2025, na forma eletrônica, com critério de julgamento
menor preço por item; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal n" 14.133, de L de
Abril de 2021; Lei Municipal if 2.229/2024, de 17 de Janeiro de 2024; Lei Complementar n" 123, de 14 de
Dezembro de 2006; Decreto Federal n" 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa n" 73 SEGES/ME,
de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas;
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a melhor proposta visando o Registro de
Preços para: AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO.

Data de abertura da sessão pública: 29/12/2025. Horário: 09:00 - horário de Brasília.
Data para início da fase de lances: prevista para oconer nessa mesma sessão pública.
Local: www.comprasgovernamentais.gov.br

l.O.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRA
ESTRUTURA. ^ .
1.2.AS especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive, a estimativa consolidada
de quantidades máximas a serem eventualmente contratadas pelo ORC.
1.3.0 certame visa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando formar Sistema de Registro de Pieços para
contratações futuras, confoimc a noima vigente.
1.4.0 Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos termos do Anexo IV e
nas condições previstas neste instrumento.
1.5.0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente a
data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser proiTogado por igual período,
desde que comprovado que o preço é vantajoso.
1.6.A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante
a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.7.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, obseiwadas as exigências contidas neste instrumento e
seus anexos quanto às especificações do objeto. . ^
1.8.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela neeessidade da
devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica - AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO - considerada
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximizaçao dos
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c melas definidas nas ferramenlas derecursüs cm relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes
planejamento aprovadas.
1.9.Na referida contratação será

Empresas dc Pequeno Porte c Equiparados, nos limites previstos da Lei 123/06. considciadas as hipóteses e
condições determinadas no Art. 4", da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os bencncios estabelecidos nos Arts.
47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou simultânea, as situações previstas nos Incisos II e III. do Ail.
49, todos da Lei 123/06.

l.lO.Todas as referencias dc tempo neste Edital, no respectivo aviso c durante a sessão pública obcdcccião ao

concedido tratamento diferenciado c simplificado para as Microempresas.

horário de Brasília - DF.

2.Ü.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2.1 .Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente, das

0 Edital deste certame por
08:00 as 13:00 horas.

2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - c parte legítima para impugnar
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedkio,
dirigido à Pregocira. até 03 (très) dias úteis antes da data dc abertura da sessão pública, por meio eletrônico,
exclusivamente, da seguinte forma:
2.2.1.No endereço: www.comprasgovernamentais.gov.br; ou

2,2.2.Pelo e-mail: licilacaopmmonteiro@gmail.com:

2,2.2.1 .Nessa hipótese, a integra do pedido será divulgada no sistema eletrônico utilizado.
2.3.A Pregocira responderá aos pedidos dc esclarecimentos ou impugnação no prazo de ate três dias úteis, contado
da data de seu recebimento, limitado ao último dia úlii anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar

anexos,

medida excepcional que deverá ser
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus
2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo
motivada pela Pregocira, nos autos do processo dc licitação.
2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame,
observados os prazos fixados na norma vigente.
2.6-As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico oíícial do
ORC c no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, c vincularão os participantes c a Administiaçao.

a sua concessão

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO . ..
3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este I^dital para todos os (ins c eleitos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO de não empregar menor;

3.I.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

3.1.5.ANEXOV - MINUTADO CONTRATO;

3.1.6.ANEXO VI - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos;
3.L7.ANEXO Vll - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - FTP.

3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte lorma:
3.2.1.Pelos endereços eletrônicos:

3.2.1.1 .https://www.moniciro.pb.gov.br/;
3.2.1.2.ww\v.tce.pb.gov.br;
3.2.1.3.WWW.eomprasgovcrnamentais.gov.br; e
3.2.1.4.WWW.gov.br/pnep.
3.3.Salicnta-sc que c parle integrante do presente instrumento convocatório, na torma de anexo, o correspondente
Estudo Técnico Preliminar - ETP, documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contrataçao

envolvido e a sua melhor solução; em atendimento ao requisito de publicidade
publicação conjunta desses estudos com o

que caracteriza o interesse público
determinado na norma vigente, que exige a

garantir plena transparência c competitividade.

respectivo Edital para

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.i.Esta licitação rcgci'-sc-á pela Lei Federal n" 14.133, dc I” dc .Abril de 2021: l.ei Municipal n 2.229/2024, dc 17
de Janeiro de 2024; Lei Complementar iV 123. de 14 dc Dezembro de 2006; Decreto Federal n“ 11.462, de 31 de
Março de 2023; In.slruçào Normativa n" 73 SHGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertincme,
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consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam lazendo partes integrantes deste bdital,
independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, contorme suas características c as necessidades do
ORC, c que admite prorrogação nas condições e liipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e seiá
considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço:

Entrega; 10 (dez) dias:
Vigência; 12 (doze) meses.

5.2.0 serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente 1 ermo de Referência
Anexo I.

5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será tíelcrminado: 12 (doze) meses, considerado da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses c nos lennos dos Arts. 105 a 114. da Lei 14.133/21.
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: Recursos previstos no
orçamento vigente. A indicação da dotação orçamentária especifica, com o devido nível de detalhamento
necessário, somente será processada quando da lonnalização do contrato ou outro instrumento hábil.
5.5.Quando a validade da Atu de Registro de Preços ultrapassar o exercício financeiro atual, as despesas
decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas dotações previstas no orçamento
do exercício financeiro posterior.

5.6.A dotação relativa a exercícios íuiancciros subsequentes, quando tor o caso, será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva c liberação do credito correspondente, podendo ser realizada mediante apostilamento.

6.Ü.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6. l .A licitação será realizada à distância e cm sessão pública, por meio do Sistema de Compras do Governo 1-edcral
disponível no endereço eletrônico: \\'w\v.comprasgovcrnamcnlais. gov.br.
6.2.Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no manual técnico operacional publicado pela
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização . Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia, disponível no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização.
6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no sistema elctiônico
durante o processo licitatório e responsabilizar-se peto ônus
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão;
provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
bloqueio de acesso.
6.4.A participação neste certame c aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e Empresas de
I^equeno Porte, nos termos da legislação vigente.
6.5.Não poderão participares interessados:
6.5.1 .Que não atendam às condições deste Edital c seus anexos;

6.5.2.Estrangeiros que não tenham representação lega! no Brasil
responder administrativa ou judicialmente;
6.5.3.QUC estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou cm processo de dissolução ou liquidação;
6.5.4.Proibidos de participar dc licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; c
6.5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14, da Lei 14.133/21.
6.6.0 presente Edital iiüo possibilitará a participação das pessoas físicas: Consideradas as caiacleiísticas e
propriedades do objeto desta contratação, cntcndc-sc pela impossibilidade de participação da pessoa física, quci
pelos próprios atributos do objeto, quer pelos requisitos exigidos para habililaçao dos interessados no ccilame. haja
vista que para a sua de\’ida execução, poderão ser demandados recursos financeiros ou uma estiutuia dc
equipamentos e instalações, ou até a pluralidade de profissionais, incompatíveis para uma pessoa física. Nesses
termos, conclui-se que a capacidade dc uma pessoa Hsica dc garantir a execução da contratação, obscivadas ainda a
dinâmica do mercado e a legislação pertinente, é bem menor que a de uma empresa, representando um potencial
prejuízo para a Administração.
6.7.É vedada a participação do pessoas jurídicas reunidas em

complexidade do objeto desta contratação bem como as circunstâncias concretas do mercado correspondente, nao
requerem a associação entre proponentes, haja vista a existência de inúmeras empresas aptas a piecnchctcm
condições específicas exigidas no presente certame. Nesse contexto, entende-se que a foimação de consóicios

decorrente da perda dc negócios diante da
e comunicar intcdialamenie ao

sigilo ou a segurança, para imediato

poderes expressos para receber citação ccom

consórcio: As regulares dimensão e

as
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da dominação dc mercado, alravés dc pactos para eliminar a competição, reduzindo o universo da
disputa, podendo retratar na composição entre eventuais interessados, que cm vez de estabeleceicm disputa enlie si,
Ibrmalizariam acordo, na figura do consócio, para suprimir a concorrência no processo, prejudicando, cm última
análise, a obtenção dc proposta mais vantajosa.
6.8.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas: Pela natureza do objeto desta contratação c,
ainda. obsen’ado o modo como é usualmente executado no mercado em geral, entende-se presentes, de foi ma
isolada ou simultânea, aspectos que desnaturam a atuação típica de uma cooperativa, seja pela piópiia naluteza do
objeto, seja a necessidade de subordinação jurídica entre o paiãicular contratado c o obiciio, bem como dc
pessoalidade c habitualidade. Portanto, a participação dc cooperativas potencializa a ocoiTÔncia de violação a
princípios da licitação, como os da legalidade, economicidade e eficiência, expondo a Administiação
riscos, dentre os quais o de enfrentar situações ambíguas e questionamentos legais, uma vez que as cooperativas
possuem normas próprias das empresas tradicionais, afetando a segurança jurídica do ccitamc; dc ter que aicar com
eventuais obrigações trabalhistas subsidiariamente; c a dificuldade de responsabilização c controle devido à
natureza peculiar das cooperativas.

acarretaria risco

a \’ariüs

6.9.CONDIÇÃO ESPECÍFICA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo c o respectivo comprovante,
obrigatoriamente, integrará a documentação para fins dc habilitação:
6.9.1.Comprovação de capacidade técnico-operacional. alravés dc certidão ou atestado fornecido por pessoa
juridica de direito público ou privado eni favor do Licitante, que demonstre a sua capacidade de desempenho
anterior satisfatório, dc atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação. Serão admitidas as ceitidõcs ou os
atestados referentes à execução dc serviços similares dc complexidade tecnológica e operacional cquivcdcntc ou
superior ao objeto do presente certame.
6.9.1.1.Ü licitante poderá apresentar mais de uma certidão ou atestado para comprovação da sua capacidade
técnico-operacional.

6.H).GAR.\NTI.A DE PROPOSTA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo c o respectivo comprovante
encaminhado por meio do sistema eletrônico, quando solicitado pela Pregoeira, como requisito de piédiabililaçao.
6.10.1 .Comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, no valoi equivalente a RS
3.523,30. Essa comprovação lerá como referência o momento dc apresentação da proposta, portanto, o prazo

abertura da sessão
máximo para a "prestação" da referida garantia é até a data e o horário previstos para
pública desta licitação. Encerrada a etapa de envio de lances e após a avaliação da conformidade da proposta, em
relação ao licitante provisoriamente vencedor, o referido comprovante deverá ser encaminhado poi esse pioponcnlc
no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação da Pregoeira. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes
modalidades de garantia:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante icgislio em sistema
centralizado dc liquidação c de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, c avaliados pelos seus valores
econômicos, confonnc definido pelo Ministério competente;
b) seguro garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a opeiai no País pelo Banco
Central do Brasil c deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil;
d) titulo dc capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor tolaf sob a modalidade dc
instrumento dc garantia, emitido por sociedades dc capitalização regulamente constituídas c auloiizadas pelo

Federai. A referida garantia, quando na modalidade caução cm dinheiro, deverá ser depositada na seguinteGoverno

conta:

Titular - PREFEITURA MUNICIPAl. DE MONTEIRO.

Banco - BANCO DO BRASIL.

Agência - 0.229-1.
Conta Corrente - 4.144-0.

Na hipótese do respectivo comprovante bancário apresentar alguma inconsistência que não permita a conlirmaçao
de depósito do valor referente á garantia, a proposta será desclassificada:
6.10.1.1 .A garantia dc proposta será devolvida ao licilanlc no prazo dc 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do
contrato ou da data em que for declarada Iracassada a licitação;
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6,10,1,2.Implicará execução do valor inlcgral da garamia de proposta a recusa cm assinar o contrato ou a não
api‘esentação dos documentos para a ct)nlratação;
6.10,1.3.Nao sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a título de
confoianc as disposições deste item, inclusive sc for reali/ado posteriormente a data e o hoiátio pievistos paia
abertura da sessão pública desta licitação, a respectiva proposta será desclassificada.

.arantia de proposta

7.0.DO CREDENCIAMENTO

7.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF e no Sistema de Compras do Governo l■edelal, acessando ao
site WWW.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de Certiíicado Digital conferido pela Inlraestiutuia de Chaves
Públicas Brasileira - ICP--Brasil.

7.2.Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o tcicciio dia útil
anterior à data prevista para recebimento das propostas.
7.3.0 licitante responsabilizasse exclusiva e fbrmalmcntc pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
Hrmcs e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu lepiesentante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou do ORC, por eventuais danos dccoiicntcs de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos releiidos sistemas c
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela iniormaçào, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identillque incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
7.5.A não obser\’ância do disposto no item anterior poderá ensejai' desclassincaçao no momento da habilitação.

8.Ü.DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA
8.1.Os licitantes encaminharão,exclusivamcntepor meio do sistema eletrônico, a proposta com o pieço, confoime
0 critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. ^
8.2.Nü cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, lelativamcnte às
declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras declarações picvistas em legislação
específica e na Lei 14.133/21; tais como:
8.2.1.Que está ciente c concorda com as condições contidas no Edital c seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegutados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpic plcnamentc os

nos

termos

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.
8.2.2.QUC não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre c não emprega nicnor de

a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXilI, da Constituiçãoanos, salvo menor.

Federal.

8.2.3,Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos Incisos 111 e IV, do Art. l'’e no Inciso III, do Art. 5' da Constituição l-edeial.
8.2.4.0UC cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para i'cabilitado da Previdência
Social, previstas cm Lei e em outras normas especificas.
8.3.0 licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei ' 23/06, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos 1 ao 3 , do Art. 4 ,
da Lei 14.133/21: ● , > ■
8,3.1.No item exclusivo para participação de microempresas c cmpi'csas de pequeno porte, a assinalaçao do campo

impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; c
8.3.2.N0S itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a

apenas produzirá 0 efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido

nao

assinalação do campo "não
previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno poitc.
8.4.0S licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão

pública. .
8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrera somente

'ocedimentos de abertura da sessão pública c da fase de envio de lanecs.apos os pi

8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem
para apresentação de propostas Unais, após a fase de envio de lances.

proposta dos licitantes convocados
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8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licilanlc poderá paramclrizar o seu \'alor llnal mínimo
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em
intermediários quanto cm relação ao lance que cobrir a melhor oferta; c
8.7.2.0S lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor fínal mínimo

relação aos hinccs

estabelecido e o intervalo

de que trata o subitem anterior.
8.8.Ü valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
sendo vedado valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
8.9.0 valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes c para o ORC, podendo
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
8.10.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo Hcilatóiio e se
responsabilizar pelo ônus decoiTcntc da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.
8.11.0 licitante de\'erá comunicar imediatamenlc ao provedor do sistema qualquer aconteeimenio que possa
compi'onicter o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
8.12.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei 14.133/21, e neste Ldital. A i’regocira poderá promover diligencia destinada a esclarecer as
informações declaradas.

9.Ü.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.Ü licitante deverá enviar sua

campos necessários e obrigatórios para o exame de íorma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, tais
PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os

como:

9.1.1 .Valor unitário do item: expresso cm moeda corrente nacional;
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Rclerência - Anexo I;
9.1.3.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de Relerência
9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será colado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está lixada no Termo de Referencia - Anexo T.
9.5..A apresentação das propostas implica obiágatoricdade do cumprimento das disposições nelas contidas
conformidade com o que dispõe este Edital c seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

- Anexo 1.

, em

necessários, em quantidades

requerido, sua substituição.
9.Ó.N0 \'alor proposto estará incluso todos os custos operacionais,
tributários, comerciais c quaisquer outros que incidam direta ou indirctamente na execução dos seiviços.
9.7.0 preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo 0 direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

encargos previdenciários, trabalhistas.

pretexto. . ,, .

9.8.Sc 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos cm percentuais variavcis, a cotaçao
adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
9.9.Indcpcndentemcntc do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na tonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.10.Os licitantes devem respeitar os preços

públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
9.1 l.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico c qualquer elemento que possa identilicar o licitante
importa desclassiticação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste I-,dital.
9.12.Após finalizar a etapa de lances será solicitada 0 envio da proposta inicial.
9.13.A proposta anexada deve ser assinada a punho ou de íorma digital.

máximos estabelecidos nas normas de regência de contiatações

lO.O.DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES , , ● , I . .
lO.l.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente cm sessão pública, por meio de sistema eleliomco,
na data. horário c local indicados neste Edital.
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10.2.OS licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anleriormcnle inserida no sistema, aic a abertura da
sessão pública:
10.2,1.Será desclassificada a proposta que identifique o ticitaiile;
10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo leal
por todos os participantes;
10.2.3,A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento dcímitivo cm sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.
10.3.ü sistema ordenará automaticamente as propostas classilicadas, sendo que somente estas pailicipaiao da lasc
de lances,

10.4,0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
10.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imcdialamcnte informados do seu recebimento e do valor consignado no registro:
10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
10.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abciiuia da sessão c as
regras estabelecidas neste Edital.
10.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema:

10.7.1.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 0,01 (um centavo).
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema:
10.8.1.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível;
10.8,2.A Pregoeira poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa
comprometer, restringir ou finstrar o caráter competitivo desse processo licitalório, mediante comunicação

automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante doeletrônica

certame, .sem prejuízo do direito de defesa.
10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto", em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessi\’üs, com prorrogações.
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração dc dez minutos c, após isso,
automaticamente pelo sistema quando houver lance oleriado nos últimos dois minutos do período de duiação da

será prorrogada

sessão pública.

10.1 l.A proiTOgação automática da etapa dc lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos c ocoiicia
succssi\'amentc sempre que houver lances enviados nesse período dc protTogação, inclusive no caso dc lances
intermediários.

10.12.Nào havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-a
automaticamente, e o sistema ordenará c divulgará os lances coníorine a ordem fmal dc classificação.
10.13.Definida a melhor proposta, se a diferença cm relação à proposta classificada em segundo^ lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais
colocações:

10.13.1.Após 0 reinicio previsto no item acima,
intermediários.

10.14.Enccrrada a etapa dc que trata o subitem anterior, o sistema ordenará c di^'ulgará os lances segundo a ordem
crescente. , ,

10.15.Não serão aceitos dois ou mais lances dc mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido c registrado em
primeiro lugar.
10.16.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.17.No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
poderá permanecer accssí\'cl aos licitantes para a recepção dos lances.
l0.18.Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persi.stir por tempo superior a dez minutos, a
ses.são pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fiUo pela
Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
l0.19.Caso o licitante não apresente lances, concon-crá com o valor de sua proposta.
l0.2ü.Em relação a itens não exclusivos para participação dc microempresas c empresas dc pequeno porte, uma vez

etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema

i licitantes serão convocados para apresentar lancesos

sistema eletrônico

encerrada a
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identificará cm coluna própria as microempresas c empresas de pequeno porte participantes, pioccdcndo à
comparação com os \'alores da primeira colocada, se esta lor empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-sc o disposto nos Arls. 44 e 45. da Lei 123/06.
10.21.Nessas condições, as propostas de microempresas c empresas de pequeno porte que se encontrarem na iaixa
de ate cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, scrào consideradas empatadas com a pi imeira
colocada.

10.22.A melhor classiílcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor interior ao tia primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
cxcrciciu do mesmo direito, no

não se manileste no

prazo estabelecido, serão
encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, para o
prazo estabelecido no item anterior.
IO.24.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas c empresas de pequeno porte que
encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique

SC

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.25.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.
10.26.1 lavendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 60,
da Lei 14.133/21, nesta ordem:

10.26.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato continuo a
classiilcação;

10.26.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencial mente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21;
10.26.3.Descnvolvimemo polo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conlbnnc regulamento;

10.26.4.Desenvolvimcnto pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos orgàos de controle.
10.27.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamenle. aos serviços prestados por:
10.27.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC;
10.27.2.Empresas brasileiras;
IU.27.3.Empresas que invistam cm pesquisa c no desenvolvimento de tecnologia no País;
10.27.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n'^ 12.187/09. ^
l0.28.Esgotadüs todos os demais critérios de desempate previstos cm lei, a escolha do licitante vencedor ocorrera
por sorteio, cm alo público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquci outio pioccsso.
lÜ.29.Encen-ada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a Pregoeira poderá negociar condiçoes mais
vantajosas, após definido 0 resultado do julgamento:
10.29.1.A negociação poderá scr feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classiticaçao inicialmcnte
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassillcado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;
10.29.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo scr acompanhada pelos demais licitantes;
10.29.3.Concluida a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado na ata da
sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo;
10.29.4.A Pregoeira .solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a .sua
proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, sc for o

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital c jacaso,

apresentados;
10.29.5.É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir dc solicitação
também no sistema pelo licitante, antes de fiiido o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido
não c suficiente.

10.30.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horano para a
continuidade, observado o intervalo mínimo dc vinte e quatro horas.

lü.31 .Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase dc julgamento da proposta.

fundamentada e aceita, feita

sua

l l.O.DA FASE DE JULGAMENTO
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11.1 .l'.nccrrada a clapa dc negociação, a Pi‘cgocira verificará se o licilanlc pi‘ovisoriamcnlc classincado cin priniciio
lugar atende às condições de participação no ceilame, conlorme pi'evisio no Ari. 14, da Lei 14.13.3/2021, legislação
correlata e neste Edital.

11.2.Caso 0 licitante provisoriamente classificado cm primeiro lugar tenha sc utilizado de algum tialamcnlo
favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a Pi'Cgoeira verificará sc faz jus ao beneficio aplicado.
11 .S.Veritlcadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Pregoeira examinaiá a

conformidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado
: à compatibilidade do preço final cm relação ao estipulado para contratação, conforme definido neste Edital e cmc a

seus anexos.

11.4.A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do sistema, no
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta;
11.4.1.É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir dc solicitação fundamentada c aceita, ieila
também no sistema pelo licilanlc, antes dc findo o prazo, ou dc oílcio, quando constatado que o prazo estabelecido
não c suficiente;

11.5.Será desclassificada a proposta vencedora que;
11.5.1 .Contiver vícios insanáveis;

11.5.2.NÜO obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Rclerência - Anexo 1;
11.5.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
11.5.4.Não tiverem sua excquibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.5.5.Apresentar dcsconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

11.5.6.Não comprovar, quando solicitado pela Pregoeira recolliimenlo de quantia a título dc garantia de proposta,
nos termos do item 6.10 deste Edital.

11.6.É indicio dc inexequibilidade das propostas valores inferiores
pelo ORC; cm tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao licilanlc a oportunidade dc
demonstrar a sua exequibilidadc, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentai, poi
do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta;
11.6.1.É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita
também no sistema pelo licitante, antes dc findo o prazo, ou dc ofício, quando constatado que o prazo estabelecido
não é suficiente;

11.6.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência da Pregoeira, que comprove;
11.6.2.1 .Que o custo do licilanlc ultrapassa o valor da proposta; c
11.6.2.2.Inexistircm custos de oportunidade capazes dc justificar o uilto da oferta.
11.6.3.Salienta-se que tais ocorrências não

50% (cinquenta por cento) do valor orçado

● meio

Itemdesclassificam automaticamente a proposta, apenas

correspondente.
11.7.A Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que nao alterem a sua substância c sua
validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.
I I.S.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com
vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas, b.m qualquer hipótese, o seu leinício somente

. no mínimo, vinte e quatro horas de antecedcncia e apoderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema
ocorrência será registrada cm ata.

11 .y.EnceiTada a fase dc julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em piimeiro lugai
quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimado paia a conliação,
a Pregoeira verificará a documentação de habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. Antes, porém,
como requisito dc pre habilitação, será solicitado ao licitante provisoriamente vencedor a comprovação do
recolhimento de quantia a título de garantia dc proposta, nos lermos do item 6.10 deste Edital.
11.10.0 licitante poderá substituir a documentação para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, e
econômico-flnanceira, exigida neste certame, pelo registro cadastral no Sistema de Cadastramcnlo Unificado de
Fornecedores - SICAF do Governo Federal, apresentando, obrigatoriamente, cm substituição apenas

Registro Cadastral" cm plena validade.

com

aos referidos

documentos por ele abrangidos, o respectivo

12.Ü.DA IIABIUITAÇAO

12.1.Os clüciinicmos pre^’istos neste instrumento,
licitante dc realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fms dc habilitação, conforme as di.spo.siçoes dos Arts
62a70. da Lei 14.133/21.

necessários e sullcicntcs para demonstrar a capacidade do
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licitantes devcrào encaminhar, nos lermos deste Edital, a12.2.Ressalvado o disposto no ilcin 11.8, os
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de IIABILITAÇAO:

12.3.PESSOA JURÍDICA:

12.3.1 .Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.3.2. Cópia do Alvará de Funcionamento, dentro da validade.
12.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedo r Individual - MET: Certilleado da Condição

CCMEl, cuja aceitação tlcará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.porlaldoenipreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU

sociedade identificada como empresa individual de responsabilida de limitada - I^IR1:,LI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada dc documento comprobalório de seus
simples: inscrição do ato consiilutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada dc
documento comprobalório de seus administradores. No caso de lilial, sucursal ou agencia de sociedade simples ou

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou cmprcsáiia,
respeetivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de E.mpresas Mercantis onde tem
sede a matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País; decreto de
autorização para funcionamento no Brasil. Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem dc\'erão estar
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
12.3.4.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois
últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar-se-ão ao último exercício no caso dc a pessoa jurídica
ler sido constituída há menos dc dois anos. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro desta licitação
deverão atender a todas as exigências da habilitação c poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
dc abertura.

12.3.4.1 - O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão estar assinados pelo representante legal da
empresa e pelo Contador ou por outro profissional equivalente devidamente habilitado, registrado no CRC,
devendo ainda anexar a Certidão de Regularidade do Conselho Regional dc Contabilidade do seu domicílio
prollssional, dentro da validade e cópia do CRC, com foto.
12.3.4.2 ~ As empresas constituídas no exercício cm curso deverão apresentar cópia do balanço dc abertura ou
cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os lermos de abertura e encerramento;

Relatório descritivo e demonstrativo do contador devidamente registrado no Conselho Regional dc
em poder contratar com a

de Microempreendedor Individual

ou

administradores. No caso de sociedade

12.3.4.3

Contabilidade indicando a boa situação Econômica c l-inanccira da Empresa
Administração, após a análise dos indicadores Financeiros c Econômicos extraídos do último balanço do Exercício
Financeiro c comparados com os parâmetros dos indicadores previstos e abaixo descritos:

Eiquidez Geral (LG) 1,0
Solvência Geral (SG) 1,0

Liquidez Corrente (LC) 1.0

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG^

Passivo Circulante + Exigívcl a Longo Prazo

Ativo Total

SG

Passivo Circulante -r Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante

l.C =

Passivo Circulante

12.3.5.Prova dc regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjunlamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Prt)curaduria-Geral da I-azenda Nacional
- PGFN, referente a todos os créditos tributários federais c à Dívida Ativa da União -● DAU por elas administrados,
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos lermos da Portaria Conjunta iV
2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.3.6.Prova de regularidade com a F'azenda Estadual e Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concoiTC. mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei.
12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - I-GTS, apresentando o

respectivo Certiílcado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal.
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a .lusliça do Trabalho, mediante a apresentaçao de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT. m)S termos do 'filulo VII--A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto- -Lei iV’ 5.452, de 1" de maio de 1943.
12.3.9.Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insaliibi'e ou

perigoso c nem menor de dezesseis unos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos,

na condição dc aprendiz, nos termos do Art. 7”, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, conlormc modelo - Anexo

1.751, dc 02 dc outubro de

II.

12.3.10.Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende a
inlegralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralcgais. nas convenções coletivas dc trabalho e nos termos dc ajustamento de conduta
vigentes na data dc entrega das propostas, conforme modelo - Anexo Ilí.
12.3.11.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30
(trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
12.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 30
(trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br.
12.3.13.Comprovação do cumprimento dc requisitos normativos, conforme modelos - Anexo VI:
12.3.13.1.Declaração de ciência dos termos do Edital:
12.3.13.2.Declaração de inexistir fato impeditivo;

12,3.13.3.Declaração dc não possuir no quadro societário .servidor da ativa do ORC;
12,3.13.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado;
12.3.13.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para dellcienle e de acessibilidade; e
12.3.13.6.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública.

12.4.I)oenmeiitaçào específica - pessoa jurídica:
12.4.1 .Comprovação de qualificação técnico-operacional - item 6.9.1.

12.5.Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, cm formato digital, no prazo de
2 (duas) horas, contado da solicitação da Pregoeira, prorrogável por igual período, nas seguintes situações:
12.5.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pela Pregoeira; ou
12.5.2.De oficio, a critério da Pregoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não c suficiente para o envio
dos documentos exigidos.
12.6.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor;
12.6.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em momento
posterior ao julgamento das propostas, c apenas do licitante mais bem classificado.
12.7.A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais dc órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal dc prova, para fins dc habilitação.
12.8.Faicerrado o prazo para envio da documentação dc habilitação exigida neste certame, poderá ser admitida,
mediante decisão fundamentada da Pregoeira,

compicmentação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 2 (duas) horas,
para:

12.8.LA aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de íaCos exisleiucs a época
abertura do certame;

12.8.2.Atualização dc documentos cuja \’alidadc tenha expirado após a data dc recebimento das propostas;
12.8.3.Suprimento da ausência de documento dc cunho dcciaratório emitido unilatcralmente pelo licitante; e
12.8.4.Suprimento da ausência dc certidão e/ou documento de cunho dcciaratório expedido por órgão ou entidade
cujos atos gozem dc presunção dc veracidade c fé pública.
12.9.Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa opottunidade conferida ao
licitante, implicando sua inabilitação.

apresentação dc novos documentos de habilitação ou a

da
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12.10.Na hipótese de o licitante nào atender às exigências para habilitação, a Pregocira examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, ate a apuração de uma proposta que atenda ao
presente Edital, observados o pra/o e os termos definidos neste instrumento para o envio da proposta c. se
necessário, dos documentos complementares, adequada ao último laiicc oícrlado;
12.10.1 .Serão disponibilizados para acesso i^úblico os documentos de habilitação dos licitantes convocados para a

apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais procedimentos da Comissão Permanente de
Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica,
observadas as disposições deste Edital.
12.11 .A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente
será exigida para efeito de contratação, c nào como condição para participação na licitaçao. observando-se o

seguinte procedimento;
12.11.1.As microempresas c empi'csas dc pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitaçao, deverão
apresentar toda a documentação exigida para comprovação dc regularidade íiscal c trabalhista, dcnti'c
documentos enumerados neste instmmcnto para efeito dc habilitação, mesmo que esta api'csentc alguma restrição;
12.11.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade llsca! c trabalhista quando da comprovação
de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo dc cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a

regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do debito c a emissão dc eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
12.11.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado
a paitir da divulgação do resultado da fase dc habilitação. A prorrogação desse prazo poderá scr concedida, a
critério da Pregocira, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação deJustincativa;
12.11.4.A abertura da fase rccursal em relação ao resultado do certame ocorrerá ajiós o prazo de regularização
fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores;
12.11.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito a
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Ari. 156, da l.ei 14.133/21, sendo facultado ao ÜRC convocar
os licitantes remanescentes, na ordem dc classificação, ou revogar a licitação;

12.11.6.Se. na ordem de classificação, seguir-se ouliu microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
12.12.Somente haverá a necessidade dc comprovação do preenchimento dc requisitos, mediante apresentaçao dos
documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida cm relação à integridade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir.
12.13.Não serão aceitos documentos dc habilitação com indicação dc CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
Icgalmcntc penuitidos:
12.13.1.Sc 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar cm nome da matriz, e se o licitante for a

Ulial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
comprovadamente, forem emitidos somente cm nome da matriz.
12.14.Os documentos exigidos para fins dc habilitação no certame deverão scr organizados na ordem descrita neste
instrumento, precedidos por indice correspondente, apresentados cm original: ou por cópia autenticada por cartório
competente, ou pelo Pregoeiro. ou poi' membro da Equipe de Apoio ou da Comissão Permanente de Contratação;
ou publicação em órgão da impirnsa oficial. Estando pcrícilamcntc legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas

entrelinhas e dentro do prazo dc validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência do relcrido
índice nào inabilitará o licitante, sendo que:

12.14.1.A prova de autenticidade dc cópia de documento público ou particular poderá scr feita perante os agentes
do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou dc declaração de autenticidade poi
advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
12.14.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no endereço eletrônico
nele indicado;

12.14.3.Poderá ser utilizada, a critério da Pregocira, a documentação cadastral dc fornecedor, constante dos
arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade dc elementos apresentados pelo licitante.
12.15.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão Permanente de Contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada cm ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habililaçao c classificação.
12.16.Havendo necessidade, a Pregocira suspenderá a sessão pública inclusive para a realização dc diligencias com
vistas ao saneamento de eventuais erros c falhas dos documentos de habilitação apresentados. Em qualquei

os

natureza.

ou
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hipólcsc, 0 seu reinicio someiUe iiodcrá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, \ inle e quatro
horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.

13.Ü.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atuali/ada - deverá ser encaminhada no prazo de
2 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico, e deverá:
13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, redigida cm
língua portuguesa c impressa cm uma via em papel timbrado do proponente, quando íor o caso, sem emendas,
rasuras. entrelinhas ou ressalvas; datada c assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação; do
valor global da proposta; do prazo de execução; das condições de pagamento; e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, ptira lins de pagamento:
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado c a negociação realizada, acompanhada, dos documentos
complementares evcntualmenic solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste l*dital c já
ajirescntados.
13.2.Será colado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse último
caso. a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-sc aos seguintes critérios:
13.2.1.1’alta de dígitos; serão acrescidos zeros;
13.2.2.Excesso de dígitos; sendo o primeiro dígito excedente menoi' que cinco, todo o excesso será suprimido, caso
contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes suprimidos.
13.3.Os preços deverão ser expressos cm moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algarismos e o

valor global da proposta em algarismos e por extenso:
13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela
quantidade, o preço unitário prevalecerá:
13.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso por
cxlcn.so;

13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, prevalecerá o de
menor valor.

13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
13.5.A oferta deverá ser finne e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste F.dilal, sem conter alternativas dc
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado.
13.6.Nü valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciarios. trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indirctamente na execução dos serviços; inclusive a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na (.onstituição hederal. nas leis
trabalhistas, nas normas infralcgais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada cm consideração no decorrer da execução do
contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado:
13.7.1 .Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado,

descrição do objeto, o valor c os documentos complementares estarão13.8.As propostas que contenham
disponíveis na internet, após a homologação.
13.9.0 pi'azo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de seu
encaminhamento.

14.0.DOS RECURSOS

14.1.A interposição dc recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçao ou inabilitação dc licitantes, à
anulação ou revogação da licitação. obsciTará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21.
14.2.Qiudquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente ceilame seiá de 30
(trinta) minutos, dc forma imediata após o término do julgamento das propostas c do ato de habilitação ou
inabilitação. cm campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:

14.3.1 .A intenção dc recorrer de\'crá ser manifestada imediatamente, sob pena tlc preclusao;
14.3,2.0 prazo para apresentação das razões rccursais será iniciado na data dc intimação ou de lavratura da ata de
habilitação ou inabilitação.
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14.4.0 prazo recursal c dc 03 (irês) dias úlcis, contados da data dc inlimaçào ou dc lavraiura da ata.
14.5.As razões do recurso de^■erào ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:
14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico.
14.6.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou prolcrido
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo dc 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o iccurso com
a sua manifestação à autoridade superior, a qual deverá prolerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

14.7.Os recursos interpostos Ibra do prazo não serão conhecidos.
14.8.0 prazo para apresentação dc contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da inlerposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão eleito suspensivo do ato ou da decisão reconida ate que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.10.0 acolhimento do recurso in\’alida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.11.Os autos do processo permanecerão com vista
www.comprasgovcrnamcntais.gov.br.

decisão recorrida, a qual poderá

interessados no seguinte sítio:franqueada aos

15.0.DA HO.VIOLOGAÇAO

15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, c exauridos os recursos administrativos, o processo licitalóiio
será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
15.1.1 .Determinar o retorno dos autos para saneamento dc iiTcgularidadcs;
15.1.2.Revogar a licitaçào por motivo de conveniência e oportunidade;
15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempie que picsente
ilegalidade insanável:
15.2.4.Adjudicar0 objeto c homologara licitação.

16.0.DO CONTRATO

16.1.Após a homologação pela autoridade superior do ÜRC. o licitante vencedor será convocado paia, dentio do
prazo de 03 (três) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas condições estabelecidas neste
Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo soirer alterações nos termos definidos pela
Lei 14.133/21:

16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez. por igual periodo, mediante solicitação da parte
durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administiação^

injustificada do adjudicatário cm assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades legalmente estabelecidas e
à imediata perda da garantia de proposta em favor ORC:
16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na lorma estabelecida
neste dispositivo;
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a contiatação, licaião
os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
16,2.Na hipótese dc o vencedor da licitação não assinar o contraio no prazo c nas condições estabelecidas, outro
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem dc classificação, para celebrar a Ata de Registro de Preços ou a
contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas na Lei 14.133/21, e cm outras legislações aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições dc habilitação consignadas neste
Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido contrato.
16.4.0 contraio que eventualmcnte venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida
justificativa, unilatcralmentc pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições pievistas nos
Arts. 124 a 136 c sua extinção, formalmentc motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório ca ampla
defesa, ocoiTcrá nas hipóteses c disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21. o Contratado sera
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se iizcrem nos serviços, de ate
0 respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado
entre os contratantes.

16.1.2.A recusa
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16.6.C;arantia da contratação:

16.6.1.Conforme as disposições dos autos do presente certame, não será exigida a garantia da contrataçao de que
tratam os Arts. 96 e seguintes, da Lei 14.133/21.

17.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

!7.1.rormali/açào e Cadastro de Reserva:

17.1.1.Após a homologaçàü do certame, serão registrados na Ata de Registro dc Preços, os picços c os
quantitativos do adjudicalário, observado o disposto neste Edital; e será incluído na referida ata, na foi ma de anexo,
0 registro: .... ...
17.1.1.1.Dos licitantes que aceitarem colar o objeto com preço igual ao do adjudicalário, observada a classilicaçao
na licitação; c

17.1.1,2.Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
17.1.2.Será rc.spcitada, nas contratações, a ordem dc classificação dos licitantes registrados:
17.1.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste subitem não prejudicará o resultado do certame
relação ao licitante mais bem classificado;
17.1.2.2.Para llns da ordem dc classificação, os licitantes que aceitarem cotar

adjudicalário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
17.1.3.A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando houvei necessidade
dc contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
17.1.3.1.Quando o licitante vencedor não assinar a Ata dc Registro de Preços no prazo e nas condições
estabelecidos neste Edital; ou

17.1.3.2.Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas

em

objeto com preço igual ao do

neste Edital. ....

17,1.4.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram colar o objeto com preço igual ao do adjudicatario
concortiar com a contratação nos lermos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valor estimado c a sua eventual atualização na lorma prevista neste E.dital, podei a.
17,1.4.1.Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtenção dc preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatáiio, ou

contratação nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, obscivada a17.1.4.2.Adjudicar e llrmar a
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

17.2.Assinatura: _ ■ \ r
17.2.1.Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo dc 05 (cinco) dias
consecutivos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo^de

nela lixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançõesvalidade encontra-se

previstas na Lei 14.133/21. _ - j r -
17.2.2.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante
mais bem classificado convocado, desde que:

17.2.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
17.2.2.2.A justificativa apresentada seja aceita pela Administração,

formalizadas tantas Alas dc Registro dc Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os
Termo de Referência - Anexo 1 deste instrumento, devidamente homologados, com a indicação

descrição do correspondente item. a respectiva quantidade, preço registrado e demais

17.2.3.Serão

itens constantes no

do licitante vencedor, a

condições. ● I i /-■
17,2.4.0 preço regi.sirado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no Portal Nacional dc Contratações
Públicas PNCP e disponibilizado durante a vigência da Ala de Registro de Pteços.
17.2.5.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização dc licitação específica para a aquisiçao pretendida,
desde que devidamente justificada.
17.2,6.Na hipótese dc o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e
tica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do Cadastro dc Reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo c nas condições propostas pelo primeiro classificado

condições estabelecidas.nas

17.3.Vigência:
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17.3.1.0 prazo de vigência da .Ala de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação iio Porlal Nacional de Conlratações Públicas PNCP, c poderá ser prorrogado por igual período,
desde que comprovado que 0 preço é vantajoso.
17.3.2.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data üe
sua assinatura: podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts, 105 a 1 14, da Lei 14.133/21.

17.4,Vedação a acréscimos de quantitativos:
17.4.1.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços.

|r
li

■ED

MONTEIRO

17.5.Controle e gerenciamento: , i
17.5.1.0 controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão realizados por jneio de procedimentos de
gestão de atas, quanto a:
17.5.1.1.Os quantitativos c os saldos; e
17.5.1.2.As solicitações de adesão.

17.6.Alteração ou atualização dos preços registrados: ^ i -● i . . .

17.6.1.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados cm decorrência de eventual redução dos picços
praticados no mercado ou de falo que eleve o custo do serviço registrado, nas seguintes situações. ^
17.6.1.1.Em caso de criação, alteração ou extinção de quai.squcr tributos ou encargos legais ou superveniencia de
disposições legais, com compro\'ada rcpci'cussa0 sobre os preços registrado.s. ^ ^ ^ ...
17.6.1.2.Em caso de força maior, ca.so fortuito ou fato do príncipe ou cm decorrência de latos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculá\'eis, que inviabilizem a execução da ala tal como pactuada, nos termos do

d" do inciso II do caput do Ari. 124, da Lei 14.133/21; oudisposto na alínea
17.6.1.3.Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste instrumento, nos

termos do

disposto na Lei 14.133/21.

l7.7.Negociação de preços registrados:
17.7.1.Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do pieço legistiado.
l7.7.1.LCaso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor sera liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas;
17.7.1.2.Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de resetva,

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o

preço praticado no mercado, por motivo

na

disposto neste instrumento;
17.7.1.3.Se não obtiver êxito nas

de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e

mais vantajosa;		 	
17.'7.1,4.Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicara aos orgaos e as entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da Ala de Registro de Preços, [xira que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas á alteração contratual, observado o disposto neste

negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ala de Registui
adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação

instrumento. , - j

17,7.2.Na hipótese dc o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o lornecedor nao podei cumpii
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a allcraçao do pieço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso:
17.7.2.1.Para fins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha dc ciustos que demonstre a inviabilidade do preço rcgislrat^o
em relação às condições inicialmente pactuadas. Na hipótese de comprovação dessa ocorrência, o oigao
gerenciador atualizará o preço registrado, dc acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado;
17 7.2.2.Na hipótese dc não comprovação da existência de fato supervemcnlc que inviabilize o preço legustiado, o
pedido será indeferido pelo gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata. sob peiia
dc cancelamento do seu registro, nos termos do disposto neste instrumento, sem prejuízo da aplicaçao das sanções
previstas na Lei 14.133/21, na legislação aplicável;
17.7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem antciioi. o

do cadastro de reserva, na ordem de classilicação, para venlicai se accilumgerenciador con\’ocará os fornecedores
manter seus preços registrados, observado o disposto neste instiumenlo.
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l7.7.2.4.Sc não obtiver exilo nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ala de Registro
de Preços, nos lermos do disposto neste instrumento, c adotará as medidas cabí\-eis para a obtenção da contratação
mais vantajosa;
17.7.2.5.0 órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos dccoiTcntes da
Ala de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a neeessidade de
alteração contratual, observado o disposto neste instrumento.

18.Ü.D0 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DO PREÇO REGISTRADO
18.1 .Cancelamento do registro do fornecedor:

18.1.1.0 registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor;
18.1.1.1 .Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justilicado;
18.1.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
JustiUcaliva razoável;
18.1.1..3.Não aceitar manter seu preço registrado, na hipóte.se prevista neste instrumento; ou
18.1.1.4.Sofrer sanção prevista nos Incisos III ou IV, do capul do An. 156. da l.ei 14.133/21. Nessa hipótese, caso
a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o praz.o de vigência da Ata de Registro de Preços, o orgao
gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pola manutenção do registro de preços, vedadas novas
contratações derivadas da ala enquanto perdurarem os eteitos da sanção.
18.1.2.0 cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho do orgao
gerenciador, garantidos os princípios do contraditório c da ampla defesa.
18.1.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de resen-a, observada a ordem de classificação.

MoNTEieO
H0HTr:::0

18.2.Cancelamento dos preços registrados:
18.2.1,0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada Ala de
Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
Justificadas:
18.2.1.1.Por razão de interesse público;

18.2.! .2.A pedido do fornecedor, decoiTentc de caso fortuito ou força maior; ou
18.2.1.3.SC não houver êxito nas negociações, nos termos dodi.sposto neste instrumento.

19.0.DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO
10,1 .Formalização: ^ i-
19.1.1.A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por meio de instrumento hábil, na forma definida neste Edital, conforme as disposições constantes do Art. 95, da
l.ei 14.133/21. . . T>
19.1.2.Ü instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da Ala de Rcgislio de
Preços.

19.2.Alteração do contrato: ^. n/i .4 tv
19.2.1.0 contraio cvcntualmcnte decorrente da ata poderá ser alterado, observado o disposto no Art. 1-4, da Lei
14.133/21.

l9.3.Vigcncia do contrato: ~ . a., mc i.
19.3.1.A vigência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital, observadas as disposiçocs do Art. 105, da
Lei 14.133/21.

20.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

20.1.Competências;
20.1.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrentes do presente certame, seiao
do ORC, através do Departamento de Compras, aluando como órgão gerenciatloi- do sistema de registro de preços.
ao qual compete, em especial;
20.1.1.1 .Gerenciar a Ata de Registro dc Preços;

20.1.1.2.Conduzir as negociações para alteração ou atualização dos pi-eços registrados; e
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20.1.1.3.Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contradilório, as penalidades decotTcnlcs de
infrações no procedimento deste certame.

2L0.no ÓRGÃO OU DA ENTIDADE PARTICIPANTE

21.1.Competências:
21.1.1.0 órgão 011 a entidade participante é responsável por manifestar seu interesse em participar do registro de
preços, ao qual compele, em especial:
21.1.1.1,Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições;
21.1.1.2.Assegurar-se. quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação a ser lealizada atenda aos
seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados;
21.1.1.3.Zclar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor c pela aplicaçào^de

entuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou de obiigaçÕcs
contratuais; e

21.1.1.4.Prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema de registro de preços quanto a
contratação c à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade.

22.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1 .A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
22.1.1.Pelo ORC, que lambem é o órgão gerenciador responsável pela administração c controle da Ata de Registro
de Preços, representada pela sua estrutura organizacional dcíinida no respectivo orçamento progr
22.1.2.Por órgãos ou entidades da Administração Pública não participantes do presente certame, atendiidos os
requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à Ata de Registro de Preços, mediante a anuência do
órgão gerenciador. _ _ ...
22.2.0 usuário da ala, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicilaçao ao
gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

23.Ü.D.A UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADE NÃO
PARTICIPANTE

23.1 .Regra geral:
23.1.1.Durante a vigência da ala. os órgãos e as
municipal que não participaram do procedimento de Intenção de Registro de Preços IRP, podei ão
Registro de Preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
23.1.1.1.Apresentação de justillcativa da vantagem da adesão, inclusive cm situações de provável desabastecimento
ou de de.scontinuidade de serviço público;
23.1.1.2.Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na
fonna prevista no An. 23, da Lei 14.133/21; c
23.1.1 .S.ConsLilla c aceitação prévias do órgão ou da entidade gcrenciadora e do fornecedor.
23.1.2.A autorização do órgão ou da entidade gcrenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

e\'

ama.

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
aderir à Ata de

fornecedor.

23.1.3.Após a autorização do órgão ou da entidade gcrenciadora, o órgão
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
23.1.4.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado excepcionalmentc, mediante solicitação do

pela entidade gcrenciadora, desde que respeitado o

entidade não panicipante efetivará aou a

órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou

limite temporal de vigência da ala de registro de preços. rj i

^3 I 5 O ór«ão ou a entidade poderá adcrii' a item da ala dc registro de preços da qual seja integrante, na qualidade
de não panicipante, para aqueles ilen.s para os quai.s não tenha quantitativo registrado, observados os requisito.s
previstos neste instrumento.
23 1 6 A faculdade lIc aderir à ala de registro de preços na condição de não panicipante poderá scr cxcicida.

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, rclalivamcntc a23.1.6,1.Por órgãos c

ata de registro de preços de órgão ou entidade gcrenciadora federal, estadual ou disliital, ou
23.1.6,2.Por órgãos c entidades da Administração Pública municipal, rclativamcntc a ata dc registro dc preços de
órgão ou entidade gcrcnciadoi-a municipal, desde que o sistema dc registro dc preços tenha sido (ormalizado
mediante licitação.
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ala de i-cgislro dc preços23.1.7.F, vedada aos órgàos c às entidades da Administração 1’ública íedcial a adesão
gereneiada por órgão ou entidade estadual, distrital uu municipal.

23.2.1.imites para as adesões;
23.2.1.Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à Ata dc Registro de Preços de que trata este
instrumento: , ,

23.2.1.1.As aquisições ou as eonlralaçòes adicionais não poderão exceder, por orgao ou entidade, a cinquenta pt
cento dos quantitativos dos itens do instrumento coimicatório registrados na Ata dc Registro de Preços para o
órgão gerenciador; e , , ,
23.2.1.2.0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na Ata dc Registro de Preços para o órgão gerenciador, independentemente do numero dc orgaos ou
entidades não participantes que aderirem à Ala de Registro dc Pieços.

24.0.DO REAJUSTAMENTÜ EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE
24.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis
orçamento estimado, em 03/12/2025.
24.2.Após o inteiTCgno dc um ano, c indcpendentcmcntc dc pedido do Contratado, os preços
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do_seguinte parâmetro. exclusiv.mnente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: índice Nacional dc Preços ao Consumidoi Amplo C^ -

interregno mínimo de um ano será contado a partir dos eleitos

Contratado a

contado da data dono prazo de um ano

iniciais scrao

24,3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o
financeiros do último reajuste.

ou não divulgação do índice dc reajustamento, o Contratante pagara ao
conhecida, liquidando a ililercnça correspondente tão logo seja

24.4.No caso de atraso

importância calculada pela última variaçao
divulgado 0 índice definitivo. _ i r ●●
24.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deíinitivo.
24.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer íorma nao possa
utilizado será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigoi.

índice substituto, as partes elegerão novo mdicc oticial, pata

mais ser

24.7.Na ausência dc previsão legal quanto

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio dc teimo aditivo.
24.8,0 registro da variação do valor contratual para lazer tace ao i
simples apostila.
24.9.0 prazo para resposta ao

será de até um mês, contado da data do fornecimento \ \ ■ \a mani

previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/z .

ao

reajuste de preços poderá ser realizado por

pedido dc restabelecimento do equilíbrio cconômico-financciro, quando loi o caso,
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou

2^ 0 DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO ÜO OBJEl O , . . ,
25 I F.xecutada a presente contrauição e obsen'adas as condições dc adimplenicnto das obngaçocs pacluadas,_os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedeeerào, conforme o caso. as dtsposiçoes
düArt. 140. da Lei 14.133/21.

05 2 Por se tratar dc serviço, a assinatura do termo detalhado dc recebimento prosasóno, se dara pelas partes,
quando s enHeado o euiupri.rrento das exigências de caráter técnico, até 15 (qu.nze) d.as da eomunieaçao esenta do
Contatado. No caso do termo detalliado de recebimento definitivo, sera emitido e assinado "p
após 0 decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigcnuas conliatua,,
podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo cm casos
25.5.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor c I-iscal do icspcetivo . , ^

da norma vigente, especialmcnte para acompaniiar e fiscalizar a sua execução, respeetivamentc, pumltida
assistência c subsídio de informações pertinentes a essas atiibuiçoes.

lermos

contratação de terceiros para

26.Ü.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
26.1.Obrigações do Contratante:
26.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado cletivamcnlc ic
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis; - j ^ nUu.m H-i mvscnic

26.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a ticl execução do objeto da p.cscnle
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

alizado. dc acordo com as cláusulas do
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26.1.3.Nolini;ar ü CüiUi'aladu sul:>rc qualquci' invgulaiidadc enci.)nlrada l|lkuUo a qualidade dos produtos ou
ser\'içüs. exercendo a mais ampla e coinplela (isealização, o que não exime o ( onlralado de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais:
26.1.4.Outras obrigações estabelecidas e |●clacionadas na Minuta do Conlralo - Anexo V.

26.2.Obrigações do Contratado:

26.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações coiiccrnenlcs a legislação íiscal, civil, tributaria e
trabalhista, bem como por todas as despesas c compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou terceiros cm razão da execução do objeto contratado:
26.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou
alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado,
ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento;
26.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou cm parte, o objeto da contratação, salvo mediante previa e expressa
autorização do Contratante;

26.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçao exigidas no respectivo processo contrataçao
direta por Dispensa de T.icitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado;
26.2.5.Hmitir Nota Tiscal correspondente à sede ou liliai da cmpi'csa que efetivamente participou do certame e

consequentemente apresentou a documentação exigida na fase do habilitação;
26.2.6.F.xecutar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica \’igente, enquadramío-se,
rigorosamenle, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes;
26.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do (Jontrato - Anexo V.

serviços que apresentarem defeitos.

as

27.0.DO PAGAMENTO

27.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados
pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocotiei no
prazo de trinta dias. contados do periodo de adimplcmento.
27.2.0 desembolso máximo do periodo, não será superior ao valor do respectivo adimplcmento, de acordo com o
cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de lecuisos
financeiros.

27.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigaçao financeiia que
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento
pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.
27.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Conti atado não
tenha concorrido de alguma foniia para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data

moratórios
limite fixada para o pagamento até a data coiTcspondcntc ao efetivo pagamento da parcela. Os cneaigos
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte íôrmula: f-M N x VP x I.
onde: F.M = encargos moratórios; N número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eletivo
pasamento; YP = valor da parcela a ser paga: e 1 " índice de compensação financeira, assim apuiado. 1 ( fX ●
100) - 365, sendo TX = percentual do IPCA- IBGL acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo

substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a

compensação financeira \’cnha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
substituição, 0 que vier a ser determinado pela legislação entao em vigor.

índice adotado pelo Governo Federa! que
ser utilizado, será adotado, em

28.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
28.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, legias,
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções, u
advertência aplicada cxclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b "■ muita de mora de 0,5% (zeio xatgula cinco poi
cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da conlialaçao. c -
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas -
referido .-\rt. 155: d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos. aplicada ao responsável pelas

no
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infrações adniinislralivas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do capiil do referido Ari. 155, quando não se
- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo
de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do
capul do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II. III, IV, V, VI c VII
do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção relerida no § 4" do
referido Art. 156; f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
2K,2.Se 0 valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo dc 15 (quinze) dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer
Jus, acrescido dc juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

justificar a imposição dc penalidade mais grave;

29.0.DAS OIIRIGAÇOES PERTINENTES A LGPD
29.1.As parles contratantes deverão cumprir a Lei n"
Proteção de IXulos Pe.ssoais I.O!’D. quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste certame
ou do termo de ajuste que e\^entualmeiice venha a ser
procedimento de contratação, indepcndentcmcnle de declaração ou dc aceitação expressa.
29.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justilicaram seu acesso c de acordo
com a boa-fé e com os princípios do Art. 6", da Lei 13.709/18.
29.3.B vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
29.4.Outras obrigações estabelecidas c relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

13.709, de 14 dc Agosto de 2018, que c a Lei Geral dc

í1]'mado. a parlii' da apresentação da proposta no

30.0.I).\S DISPOSIÇÕES GERAIS

30.1.Será divulgada ala da sessão pública no sistema eletrônico.
30.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçao do certame na
data marcada, a sessão será aulomalicamenle transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.
30.3.Todas as rcfercMicias de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública obser\'atao o
horário de Brasília - DF.

30.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
30.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contrataçãü-

30.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação dc stias propostas e o ORC não será, cm
nenhum caso. re.sponsável por esses custos, indcpcndcntcmente da condução ou do resultado do processo
licilatório.

30.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital
início e incluir-sc-á o do vencimento. Só se iniciam c vencem os prazos cm dias de expediente no ÜRC.
30.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia c do interesse público.
30.9.Em caso dc divergência entre disposições do Edital e dc seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as do Edital.
30.10.0 Edital c seus anexos lambem estão disponibilizados na íntegra no

\v\vw.comprasgovernamcntais.go\’.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão sci lidos, e
quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC. no

Monteiro -- PB. nos horários normais dc expediente: das

anexos, cxcluir-se-á o dia doc seus

endereço eletrônico:

endereço: Rua Aleindo Bezerra de Menezes, 13 - Centro
08:00 as 13:00 horas; mesmo endereço c horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com

vista franqueada aos interessados.
30.11 .Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é
o da Monteiro, Estado da Paraíba.

Monteiro - PB. 15 de Dezembro de 2025.
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ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO N ’ 9.0.080/2025

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

l.ü.DO OBJETO

REGISTRO 1)E PREÇOS PARA EVENTUAL1.1.Constitui objeto desta licitação: SISTEMA _J)_E	
AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRA
ESTRUTURA.

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especüieaçòcs
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando íor o caso, juslifica-sc: Pela necessidade da
devida efetivação de serviço para suprir demanda cspeeífica - AQUISIÇÃO DE PARDAMENTÜ ~ consideiada
oportuna c imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando a maximização dos

diretrizes e melas dcllnidas nas ferramentas derecursos em relação aos objetivos programados, observadas as

planejamento aprovadas.
.2.2.As características e especificações do objeto ora licitado são:

PREÇO PREÇO
UNIT. TOTAI.

500 67,00 33.500,00

U N1 DA I) E Q U A NP I DA I) EDISCRIMINAÇÃO

BONÉS ARABES CONFECCIONADA EM BRIM UNID

67% ALGODÃO E 33% POLIÉSTER. NA COR
AZUL ROYAL, COM PROTEÇÃO DE PESCOÇO,
COM LOGOMARCA DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE MONTETRO-PB

CAMISA MANGA LONGA CONFECCIONADA UND
EM MALHA PV 50% E 50% VISCOSE, NA COR

AZUL ROYAL, COM GOLAS E PUNHOS EM
RIBANA 100% POLIÉSTER, NA COR AZUL
MARINHO, COM FAIXA REFLETIVAS E COM
LOGOMARCA EM SERIGRAFIA. NOS

TAMANHOS (P/M/G'GG)

CALÇA DE SERVIÇO NA COR AZUL ROYAL, UND
CONFECCIONADO EM BRIM 67% ALGODÃO E
33% EM POLIÉSTER. COM 02 BOLSOS
CHAPADOS NA PARTE TRASEIRA. COM
BANGUILA FALSA E CÓS EM EEÁSTICO
REBATIDOS, CO.M QUATRO AGULHAS DE
CORDÃO E 0,2CM PARA A.1USTE. NA ALTURA
DO JOSELIIO DEVERÃ APRESENTAR UMA
FAIXA PRATA. NA PARTE SUPERIOR LADO

ESQUERDO DEVERÁ CONTER UMA
LOGOMARCA DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE MONTEIRO. NOS TAMANHOS (P/M/G/GG)

BOTA DE SEGURANÇA EM COURO COM UND
CANO BAIXO NA COR PRETA, COM FORRO

NA LATERAL. TECIDO SINTÉTICO, SEM
CADARÇO, CANO ACOLCHOADO, 3 GOMOS,
FORRO EXTERNO EM NAPA COURO.

LINGUETA TIPO MORCEGO EM NAPA

COURO, PALMILHA, MONTAGEM EM

CODIGO

91.33 91.330,001000
2

125,33 125.330,001000
3

102.17 102.170,001000
4
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MATKRIAI. SINTHTICÜ lí IIIGIHNICÜ COM

AN'1-HBACTi-RICIDA,

SOLADO

SISTHMA

TRATAMENTO

BIQUEIRA
PÜLUEIRETANO

BIDENSIDADE INJETADO.

TRUE-LINE

COM

TOTAL 352.330,00

3.0.APUESENTAÇAO DAS AMOSTRAS

a) ApóvS 0 cnccramento da sessão provisoriamente classilicado cm primeiro lugar devera apresentar
amostras no prazo improirogávcl de alc 48(quai‘cnta c oito) horas úteis, será exigida as AMOSTRA (S) do
(s) produto (s) ofertado (s) para análise técnica. A (s) relerida (s) AMOSTRA (S) deverá (ao) ser entre;
(s) no prazo máximo de 48 horas uteis, podendo ser remetida via SEDEX. o(s) produto (s) deverá (ão)

Setor da Comissão de Licitação de Monteiro, na Rua Dr. Alcindo 13ezerra de

as

»ue

serem entregues junto ao

Menezes,13. 1" andar, centro. CEP; 58,500-000. nos dias de expediente,

h) A licitante que não cumprir as regras estabelecidas dentro do prazo estabelecido. sci'á dcsclassiíicada.
Nesta hipótese, será solicitado a(s) AMOSTRA (S) do licitante cuja proposta classillcou-se em segundo
lugar e assim succssi\’amcntc.

c) A (S) AMOSTRA (S) devera (rão) esta devidamente identificada (s), preferenciaimenie com etiqueta (s)
auto colante (s), constando o nome da empresa e o número do item a que se relerc (m); As amosiias
deverão estar acompanhadas de tlcha técnica do produlo/malerial oíertado, a qual devera contemplai as
características, cspeciílcações c matéria prima utilizada na íabricação do item.

(I) A (S) AMOSTRA (S) apresentada (s) para análise deverá (ào) ser definitiva (s), não sendo permitido fazer
ajustes ou modificações para fins de adéqiia-lo à especificação do Edital;

e) Após 0 recebimento no Setor da Comissão de Licitação a(s) AMOSTRA (S) será (ão) encaminhada (s) a
Comissão Julgadora nomeada pela portaria n" 377/2025 de 28/07/2025, a qual caberá a respectiva analise e
emissão do competente parecer, o qual deverá ser fundamentado, aprovando ou contra indicando o objeto
que se pretende adquirir, tomando por base sua compatibilidade com os termos do Edital;

f) O (s) produto (s) apresentado (s) como AMOSTRA (S) poderá (ào) ser aberto (s), manuseado (s),
desmontado (s), receber cortes, secções. vincos ou movimentos nas peças, se nece.ssário. sendo devolvido
(s) à licitante no estado em que se encontrar (em) ao ílnal da avaliaçao técnica. Se. no entanto, nao soliei
alterações, será (ão) encaminhado (s) ao setor ao Almoxariiado deste Municipio para os fins de conteiéncia
dos produtos durante o ato de recebimento. Ocorrido o recebimento definitivo de todas as pai celas do item,
a (s) será (ào) devolvida (s) à Contratada no estado em que se encontrar;

g) A (s) AMOSTRA (S) aceita (s) ficará (ão) sob a guarda do Setor de Almoxarifado para aferição com os
produtos entregues;

h) O Fiscal e Gestor de Contrato do órgão se responsabilizará pela guarda da (s) AMOSTRA (S) até a
conclusão do recebimento definitivo dos materiais, devendo a contratada ao fim deste piazo, ptovidcnciai a

retirada das mesmas, no estado cm que se encontrarapós os testes prazo de 30 (trinta) dias a licitante ou

contratada não retirar a (s) AMOSTRA (S), o Fiscal e Gestor de Contrato não mais .se rcspon.sabilizará pela
sua guarda;

i) Definida a classificação final das propostas, em ordem crescente de preços, e sendo aceitável a oíerla da
licitante primeira classificadas, será verificada suas condições habilita lórias

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
4.LEfetuar o pagamento relativo ao objeto contratado eletivamente realizado, de acordo com

insuumento.s hábeis.

as cláusulas do

respectivo contrato ou outros
4.2.Proporcionai’ ao Contratado todo.s os meios necessários para a licl execução do objeto da picsentc eontuitação
nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

Impresso por convidado em 24/03/2026 12:52. Validação: 65C1.5B43.BC55.CA37.EB63.DAD5.5F25.2486. 
Edital da Licitação. Doc. 152963/25. Data: 16/12/2025 08:57. Responsável: Anne R. de S. C. Melo.

25

25



.Wm&ií

F.stado da Paraíba

PUKFFITIJKA MUNICIPAL DL MONTLIRO

Cüinissàü Pcrmanenlc de Ucilaçào c^0NTEII:0
»NTEIII0

4.3.Noiiflcar o Conlralado sobre qualquer irregularidade enconlrada quaiilo à qualidade dos produtos ou seiviços,
exercendo a mais ampla e completa fiscalizaqào, o que nào exime o Conlralado de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais.
4.4.Outras obrigações estabelecidas c relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

5.Ü.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
5.1 .Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações conccnienles a legislação liscal, civil, tributária e tiabalhisla,
bem como por todas as despesas c compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus forncecdoies ou
terceiros em raz.ào da execução do objeto contratado.
5.2.Substituir. arcando com as despesas decorrcnles, os materiais ou serviços que apre.sentarem defeilos, alterações,
imperfeições ou quaisquer irregularidades diserepanles as exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que
constatados somente após o recebimento ou pagamento.
5.3.Nào iransfcrir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da coniralaçao. salvo mediante prévia e cxpiessa
autorização do Contratante.

5.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obiigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualillcução exigidas no respectivo processo contratação direta por

Dispensa dc Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, scmpic que
solicitado.

5.5.Lmitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do ccitamc e
consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.
5.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com obser\’ãncia a melhor técnica vigente, enquadiando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
5.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

6.0.DO PR.AZO E DA VIGÊNCIA

6.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conlorme suas caracierístici
ORC. e que admite prorrogação nas condiçÕe.s e hipóteses pi’cvistas na Lei 14.133/21, esta
considerado da emissão da Ordem de Serviço:

Entrega: 10 (dez) dias:
Vigência; 12 (doze) meses.

6.2.0 prazo de viíiência do eorrespondente contrato sera determinado; 12 (doze) meses, considerado da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arls. 105 a 114. da I.ci 14.133/21.

as e as necessidades do

abaixo indicado e será

7.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

7.1.Os preços inicialmente contratados são fixos c irreajusláveis no prazo de um ano contado da data do oiçamento
estimado, cm 03/12/2025.

7.2.Apó.s o intciTCgno dc um ano, c indepcndenlemcnte dc pedido do Conlralado, os preços iniciais seião
reajustados, mediante a aplicação, pelo Conti‘atanlc, do seguinte parâmetro, cxclusivaniente paia as obiigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; índice Nacional dc Preços ao Consumidor Amplo 11 (.A-
IBGE. , . ..
7.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, 0 interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

ao Contratado a
financeiros do último reajuste.
7.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice dc reajusiamento. 0 Contratante pagará
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente lao logo seja
divulgado 0 índice definitivo.
7.5.Nas aferições finais, 0 índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 0 definitivo.
7.6.Caso 0 índice estabelecido para reajuslamenlo venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
utilizado, será adotado, cm substiluição, 0 que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Índice substituto, as parles elegerão

mais ser

índice oficial, paranovo
7.7.Na ausência dc previsão legal quanto ao
reajustamento do pi'cço do valor remanescente, por meio dc termo aditivo,
7.8.0 registro da \'ariação do valor concralual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples
apostila.

7.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando (or 0 caso,
será de ale um mês, contado da data do foinceimenio da documentação comprobalória do lato imprevisível ou

previsível de consequência incalculável, obsei‘vadas as disposições dos Arts. 124 a 136. da 1 ,ei 14.133/21.
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8.0.Dü l>AGAMENTO

procedimenlüs adotados8.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
pelo ORC\ bom como as disposições dos Arls. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Pai'a ocorrer no

prazo de trinta dias. contados do período de adimplemcnlo.
8.2.0 desembolso máximo do períodt), não será superior ao valor do respectivo adimplemcnlo, de acordo com o

conformidade com a disponibilidade de recursoscronograma aprovado, quando for o caso. e sempre em
financeiros.

8.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação tmanccira que ihc
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente,
sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

9.Ü.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemcnlo das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conlorme o caso. às disposições
do Art. 140. da Lei 14.133/21.

9.2.Por SC tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas paitcs, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, ale 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento detinitivo, será emitido c assinatura pelas parles, apenas

após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não
podendo esse prazo ser superior a 90 (no\’cnta) dias, salvo cm casos excepcionais, devidamente Justiíicados.

lO.O.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCAI.I/.AÇÃO E GERENCIAMENTO
10.1.Serão designados pelo Coniraianic representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos lermos
da norma vigente, cspccialmenle pai'a acompanhar e tlscalizar a sua execução, respecli\’amcnlc, pcimitida a
contratação de terceiros para assistência e subsídio de pertinentes a essas atribuições.
10.2.A administração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de Preços, dccoiientc do
competente processo licilalório, serão realizados através do Departamento de Compras, aluando como Cicrenciadoi
do Sistema de Registro de Preços.

10.3.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de vanlajosidade,
acompanhando os preços praticados para os respectivos itens registrados, nas mesmas condições oteiladas, paia
fins de controle c, conforme o caso. fixação do valor máximo a ser pago para a correspondente conliatação

l LÜ.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1.0 licitante ou o C'ontratado será responsabilizado administralivamenle, facultada a deíesa no piazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art, 155, da Lei 14.133/21 c serão aplicadas, na forma, condições, legias,
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções,
advertência aplicada exclusivamcnie pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do conliato,

multa de mora de 0,5% (zeio vírgula cinco por

a -

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: b
cento) aplicada sobre o valor dt> conli'alo, ptir dia de atraso injustificado
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contraio por qualquer das infrações administrativas previstas

impetlimcnlo de licitar e contatai’ no âmbito da Atlministração Pública diiela c indiieta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de ires anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratai no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo
de seis anos. aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII. IX, X. XI c XII do
caput do referido Art. 155. bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II. III, IV, V, VI c VII
do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção refciida no § 4 do
referidoArt. 156; f-aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
11.2.Se 0 valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vici a íazei
jus. acrescido de juros moralórios de I % (um por cento) ao mês. ou, quando for o caso, cobrado judicialmcnte.

execução do objeto da contratação; c ●na

no

referido Art. 155; d

12.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
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I2.I.N0S casos de c\'cnluais atrasos dc pagamento nos termos deste instriimenio, c desde que 0 Contialado não
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data
limite lixada para 0 pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratonos
devidos cm razão do atraso no pagamento serão eaíeuiados com ulilizaçao da seguinte fórmula. I-.M - N x VP x |,

número de dias entre a data prevista para o pagamento c a do efetivoonde: - encargos moratórios; N

pagamento; VP - valor da parcela a ser paga; e J índice dc compensação ínianceira, assim apurado: I = (1 X
lOÜ) 365. sendo TX = percentual do IPCA-IBGB acumulado nos últimos doze meses ou, na sua íalta, um novo
índice adotado pelo Governo l'cdcral que 0 substitua. Na hipótese tio rcícrido índice estabelecido paia a
compensação tnianccira venha a ser extinto ou dc qualquer forma não possa mais ser utilizado, sciá adotado, cm
substituição, 0 que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

13.0.DO MODELO DE PROPOSTA

13.1.É parte integrante deste Termo dc Referência 0 modelo de proposta correspondente, podendo 0 licitante
iitiliza-lo como referência - Anexo 01.

MARIA DE FÁTIMA DE SOUSA SAN TOS

Secretária Municipal de Administração
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ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÀO ELETRÔNICO N“ 9.0.080/2025

PROPOSTA

REFERENTE: PRFXÍ.ÃO ELETRÔNICO N" 9.0.080/2025
PREFEITURA MUNICIPAI. DE MONTE.IRO - PB.

OBJETO: SISTEMA Dl- RIKilSTRO DE PRI-ÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO,
PARA ATENDER AS NI-CESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA.

PROPONENTE:

CNPJ:

I’rezados Senhores.

Nos termos da licitação cm epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

, PREÇO PREÇO
UMT. TOTALUMDADEQUANTIDADEDISCRIMINAÇÃO

BONÉS ARABES CONFECCIONADA EM BRIM UNID

67% ALGODÃO E 33% POLIÉSTER, NA COR

AZUL ROYAL. COM PROTEÇÃO DE PESCOÇO,
COM r.OGOMARCA DA PREI-EITURA

MUNICIPAL DE MONTEIRO PB

CAMISA MANCiA LONGA CONFECCIONADA UND

EM MALHA PV 50% E 50% VISCOSE, NA COR

.AZUL ROYAL. COM GOLAS E PUNHOS EM

RIBANA 100% POLIÉSTER. NA COR AZUL
MARINHO. COM FAIXA REFLETIVAS E COM

LOGOMARCA EM SERIGRAFIA. NOS

TAMANHOS (P/M/G/GG)

CALÇA DE SERVIÇO NA COR AZUL ROYAL, UND
CONFECCIONADO EM BRIM 67% ALGODÃO E

33% EM POLIÉSTER, COM 02 BOLSOS
CHAPADOS NA PARTE TRASEIRA, COM

BANGUILA FALSA E CÓS EM ELÁSTICO
REBATIDOS, COM QUATRO AGULHAS DE
CORDÃO E Ü,2CM PARA AJUSTE. NA ALTURA
DO JOSELHO DEVERÁ APRESENTAR UMA
FAIXA PRATA. NA PARTE SUPERIOR LADO

ESQUERDO DEVERÁ CONTER UMA
LOGOMARCA DA PREFFdTlJRA MUNICIPAL

DE MONTFÜRO. NOS TAMANHOS (P/M/G/GG)

BOTA DE SEGURANÇA EM COURO COM UND
CANO BAIXO NA COR PRETA, COM FORRO

NA LATERAL, TECIDO SINTÉTICO, SEM
CADARÇO, CANO ACOLCHOADO, 3 GÜMOS,
FORRO EXTERNO EM NAPA COURO,

LINGUETA TIPO MORCEGO EM NAPA

COURO, PALMILHA, MONTAGEM EM

CODlGO

500I

lüüo)

10003

10004
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MATERIAL SINTÉTICO E HIGIÊNICO COM

ANTEBACTERICIDA.

SOl.ADO

SISTEMA

TRATAMENTO

BIQUEIRA
POLUEIRETANO

BIDENSIDADE INJETADO.

ETRUE- I.INE

COM

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE EXECUÇÃO:

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins de pagamento:
Banco:

Conta:

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a propo.sta de\’ci-á ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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ANEXO II - PREGÃO ELE I RÔMCO N" 9.0.080/2025

AR MENORMODELO DE DECLARAÇÃO - DE NAO EMPREG

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 9.0.080/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇAO de nâo empregar menor.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que nao emprega
noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, cm qualquer tiabalho. podendo e.xistii
partir de quatorze anos, na condição dc aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições to
An. T\ Inciso XXXIII. da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal iC 9.854, de 27 de outubro de 1999.

menor de dezoito anos em trabalho
menor, a

Local c Data.

NÜME/CPF/ASSINATURA

Rcprcscmanlc legal do propuncnic.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

Impresso por convidado em 24/03/2026 12:52. Validação: 65C1.5B43.BC55.CA37.EB63.DAD5.5F25.2486. 
Edital da Licitação. Doc. 152963/25. Data: 16/12/2025 08:57. Responsável: Anne R. de S. C. Melo.

31

31



Ivstcido da Paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO

Comissão Permancnle de í-icilaçào
r-o

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N" 9.0.080/2025

MODELO DE DECLARAÇÃO - QUE A PROPOSTA COMPREENDE A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS

REFERENTE: PRECiÃO ELETRÔNICO N" 9.0.080/2025
PREFEITURA MUNICIPAL. DE MONTEIRO - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a inlejíi alidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compiccnde a
inlegralidade dos custos para atendimento tios direitos trabalhistas asseguratios na Constituição l-edetal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante Icgíd do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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ANEXO IV - PREGÃO ELETRÔNICO N" 9.0.080/2025

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N": ..../2025

Aos ... dias do mcs dc ... de .... na .sede da Setor dc Coiilralação da Preleiliira Municipal de Monteiro, l●..slado da
Pai'aíba, localizada na Rua Alcindo Bezerra dc Menezes - C/enlro - Monteiro - PB. nos termos da I.ei 1'edeial n

2.229/2024. de 17 de Janeiro de 2024; I.ei Complementar n" 123.
11.462. de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa n“ 73

14.133. dc 1" de Abril dc 2021; Lei Municipal n
de 14 dc Dezembro dc 2006; Decreto Federal n

SlTiES/ME, de 30 dc Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
reíeridas normas; c, ainda, conforme a classiUcação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico n 9.0.080/2025
que objetiva o registro de preços para: SISTEMA DE REGISIRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRA
ES'1'RUTURA; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICII AE DE
MÓNTEIRO - CNPJ iT 09.073.628/0001-91.

VENCEDOR:

CNPJ:

ITEM
P.rOTALP.UNIT.ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.

TOTAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será dc um ano, c poderá ser prorrogado por igual período, desde
que comprovado que o preço é vantajoso.

A existência de preços registrados implicará compromisso de execução do serviço nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, lácultada a realização dc licitação específica pai-a a contrataçao
pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata. devidamente formalizada através do

cláusulas e condições constantes do .E.dital dc licitação que a

9.0.080./2025. parte integrante deste instrumento dc compromisso.
correspondente Contrato, serão observadas as
precedeu, relativamcntc ao Pregão Fdetrônico n"
A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada:

Pela i'rcfcitura Municipal de Monteiro, que também ê o órgão gerenciador responsável pela administração c
controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional dcllnida no respectivo orçamento programa.

9.Ü.080./2025,
Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Piegao Idetiònico n
que Ir/ercm adesão a esta Ala. mediante a consulta e a anuência do órgão gcrenciador.^
Os órgãos c cntidíides que não participaram do registro de preços, quando desejai em tazci
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibiUdade de adesao;
Caberá ao fornecedor beneliciário da ata de registro de preços, obscrcaidas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente dc adesão, desde que não prejudique as obrigaçocs presentes e
futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador c órgãos participantes,
As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
nquenta por cento dos quantilallvos dos itens do instrumento convocatório e registrtidos na ala do registro de

preços para o órgão gerenciador c órgãos participantes;

da ala de registro deuso

Cl
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O quaniiuuivo decorrente das adesões à ala não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o órgào gerenciador e órgãos participantes, independentemenle do
número de órgãos não participantes que aderii‘cm:
Após a aulurização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisiçao ou conlrataçao
solicitada em até noventa dias. observado o prazo de \’igència da ata de registro de preços.

Compele ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo lorneccdoi das obtigaçòes
contratualmcnle assumidas c a aplicação, observada a ampla deíesa c o contraditório, de eventuais penalidades
decorrentes do dcscumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas pi-oprias contratações, iniotmando as
ocorrências ao órgào gerenciador.
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, faivá através de solicilaçao ao
gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

*tSfIUX>
1 l■«Miur*'*

MONTEIRO
MONTEIRO

CLÁUSULA TERCEIRA-DA CONTRATAÇÃO: . . .-
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ala de Registro de Pieços, seiao
firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contraçao
será formalizada por intennédio do Contraio.

O prazo para assinatura do Contrato, será de 03 (três) dias consecutivos, considerados da data da coinocaçào.
O quantitativo do objeto a ser executado será cxclusivamente o lixado no correspondente Conliato e obseivaia,
obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata.
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ma de
Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como \'cncedor da licilaçao.
K permilido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o
Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes |■emanescentes, na ordem tie classilicaçao e
sueessivamente, para fazc-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis.
O Contrato decoiTcnte do presente certame, deverá ser assinado no prazi) de validade da respectiva Ala de Registro
de Preços; e aquele que evenlualmcntc venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a
devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condiçoes previstas
nos Arls. 124 a 136; e sua extinção, formalmenlc motivada nos autos do processo, assegurados o contradiloi-io e a
ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arls. 137 a 139, todos da Lei 14.13.5/21.

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINTSTRATD AS:
O Contratado será responsabilizado administralivamenle, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas

155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e
a - advertência

infrações previstas no Art.

procedimentos dclãnidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:
aplicada cxclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando nao .se
justilicar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0.5% (zero vírgula cinco por cento)
sobre o valor do contraio, por dia de atraso injustilicado na execução do objeto da conlrataçao; c - multa de 10 4,
(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no relendo Art. 155;

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente lederalivo que
administrativas

d - impedimento de licitar c contatar no
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo dc três anos. aplicada ao responsável pelas infiaçoes ^

incisos II, III, IV, V, VI c VII do capul do referido Art. 155, quando não se juslilicar a imposição dc
declaração dc inidoncidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao

incisos Vlll, IX, X. XI e XII do capul do referido Art.
nos incisos II, III, IV, V, VI c VII do caput do mesmo

anção referida no § 4“ do referido Art. 156; t ●

previstas nos

penalidade mais grave; c -
direta e indireta de todos os

responsável pelas infrações administrativas previstas
155. bem como pelas infrações administrativas previstas
artigo que juslillquem a imposição dc penalidade mais grave que
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. . .. -
Se 0 valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias apos a cmmmicaçao ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a lazci
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. ou, quando tor o caso, cobrado judicialmenlc.

nos

a sí

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES (ÍERAIS:
Integram esta Ata, o Edital do Pregão bdctrônico n
vencedoras do referido certame;

9.0.080/2025 e seus anexos, e as seguintes propostas
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Item(s):
Valor; RS

Iiem(s):
Valor: RS

CLAUSULA SEXTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, tica eleito o Foro da Comarca de Monteiro,
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ANEXO V - PREGÀO ELETRÔNICO N" 9.0.Ü80/2025

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 9.0.080/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 142/2025

CONTRATO N": ..../...-SDC

TlíRMO DE CONTRATO QUE. ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAI. DE .MONTEIRO E

CONFORME

ABAIXO:

, PARA EXECUÇÃO Dl- SERVIÇO
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA

Rua .Alciiulo Bozen-a de
Pelo presente instrumento de contraio, de um lado Preleitiii-a Municipal cie MoiUeito -

09.073.628/0001-91, neste ato representada pela Prefeita Ana.Menezes, 13 - Centro - Monteiro - PB, CNP-I n
Paula Barbosa Oliveira Morato, Brasileira, Casada, Enfermeira, residente e domiciliada na Rua Carlos

2680735 SSP/PB, doravante042.576.494-02, Carteira de Identidade nFerreira de Moura, - , CPF n

simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - -	
representado por .... residente e domiciliado na ...., - -..

Identidade n" doravante simplesmente CONTRATADO, decidi
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas c coiidiçòcs seguintes:

.., neste alo

Carteira de

partes contratantes assinar o presente

- ..., CNPJ n

-...,CPF iC.

ram as

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contraio decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n

14.133. de 1" de Abril de 2021; Lei Municipal if

123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n" 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução
73 SF.GES/ME. de 30 de Setembro de 2022; c legislação pertinente, consideradas as alterações

" 9.0.080/2025. processada nos lermos da Lei
2.229/2024. de 17 de Janeiro de 2024; LeiFederal n

Complementar n
Normativa n" -

posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos eomo também as cláusulas deste conliato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: SIS I EMA DE REGIS IRO DE I REÇOS.
PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA.

O sctTiçü deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste msti-umento, proposta
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Idctronico n
9.0.080/2025 c instmçõcs do Contratante, documentos esses que ficam fazendo paites integrantes do presente
contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contraio, a base do preço proposto, é de RS ... (...).

P.TOTALMARCAUNTD. QUANT.P.UNTT.ITEMESPECIFICAÇÃO

rOTAL

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTA.MENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
Os preços inicialmcnte contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de iiin ano contado da data do orçamento
estimado, em 03/12/2025.
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Após 0 inlciTcgno de um ano, e indepcndenlcmenlc do pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo Contralante, do seguinte parâmetro, excliisivamente para as obrigações iniciadas c
concluídas após a ocorrência da aniuilidade: índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGh.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um anu será contado a partii' dos eteilos
tlnanceiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajuslamenlo. o Contiatante pagará ao Contratado a impoitancia
calculada pela última variação conhecida. lit[uidando a dilerença C(.)rrcspondenle tao logo seja divulgado o índice
dcllnitivo.

Nas aferições tinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o dctmiiivo.
Caso 0 índice estabelecido para reajustamenlo venha a ser extinto ou de qualquer torma nao possa mais sei
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência dc previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão no\’o índice ollcial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer tace ao reajuste de preços poderá ser realizado poi' simples
apostila.

0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio cconòmico-financciro, quando íor o caso. sera
dc até um mes, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do falo imprevisí\el
previsível dc consequência incalculável, obser\’adas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento ^'igcntc:
Recursos previstos no orçamento vigente.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será cfciuado mediante piocesso 1'egLilar e em observância as nonnas e procedimentos adotados pelo
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da l.ei 14.133/21; da seguinte maneira: Paia ocoiiei no
prazo de trinta dias. contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTLMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de início de etapa.s de execução c dc conclusão do objeto ora contratado, que admitem

ição nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considciados da
emissão da Ordem de Serviço:

a - Entrega: 10 (dez) dias;
b - Vigência: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data dc sua assinatuia, podendo
ser proiTügada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - 1/fetuar o pagamento relativo a execução do serviço
cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço conlt atado,
c - Notidear o Contratado sobre qualquer ii'regularidadc encontrada quanto à qualidade do serviço, exeteendo a
mais amjiia e completa fiscalização, o que não exime o Cxintiutado de suas responsabilidades contialuais e legais,
d - Designar representantes com atribuições de Gestor c fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na
norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, cspccialmcnte para coordenar as atividades iclacionadas a
tlscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamenle, permitida a contralaçao do leiceiios paia
assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a es.sa atribuição:
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115a

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - E.xccutar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores
parâmetros dc qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto conltalual, com obsei\<incia
aos prazos estipulados;

ou

prorroge

efetivamente realizado, de acordo com as respectivas

123 da Lei 14.133/21.

Impresso por convidado em 24/03/2026 12:52. Validação: 65C1.5B43.BC55.CA37.EB63.DAD5.5F25.2486. 
Edital da Licitação. Doc. 152963/25. Data: 16/12/2025 08:57. Responsável: Anne R. de S. C. Melo.

37

37



■ aé

Estado da Paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO

Comissão Permanente de Licitação HONTEiaO
MONT^^^^O

b - Responsabilizar-se por todos os ômis e obrigações concernentes à legislação llscal, civil, iiãbuiária c trabalhista,
seus íbrnecedores oubeni conu) por todas as despesas e compromissos assumidos, a t]uak|uer título, peiante

terceiros em i'azào da execução do objeto contratado:

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o icpicscntc
integralmcnte cm todos os seus atos;
d - Peianitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados,
c - Será responsável pelos danos causados direlamcntc ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolü na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a liscalizaçao ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
f- Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou cm parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a

devida autorização expressa do Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação c qualitlcação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserx a de cargos prevista em lei para pessoa com dcticiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas especificas, ao longo de toda a
execução do contrato, c sempre que solicitado pelo Contratante, dc\erá comprovar o cumprimento dessa icsei\a de
cargos, corn a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observai', em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115a 123 da I.ei 14,133/21.

g

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Hste contrato poderá ser alterado com a devida juslilicaliva. unilateralmenie pelo Contratante ou por acordo entre
as parles, nos casos c condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, [ormalmcnte motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla dcicsa, ocorrerá nas hipóteses c disposições dos Ails. 137 a 13).
todos da Uci 14.133/21.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, do eapiit do Art. 124, da Lei 14,133/21, o Conlialado seta
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos seiviços, de até
0 respectivo limite fixado no Art. 125. do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acoido cclebtado
entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIME:NT0:

presente contratação e observadas as condições de adimplcmento das obrigações pactuadas ^
procedimentos c condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conloimc o caso, as disposições
do Art. 140. da Lei 14.133/21.

Por SC tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório,
verilleado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento deUnilivo, será emitido c assinatura pelas partes, apenas

após 0 decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências conli atuais, nao
podendo esse prazo scr superior a 9Ü (noventa) dias, salvo cm casos excepcionais, dcvitlamenlc justificados.

, os
Executada a

se dará pelas partes, quando
escrita do

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da [x*i 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições^, legias,
prazos c procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções; a
advertência aplicada cxclusivamcnlc pela infração administrativa dc dar causa à inexccução paicial do conliato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zeio víigula cinco poi
cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c
multa dc 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no
icfcrido Art. 155; d - impedimento de licitar c contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos 11. III. IV. V. VI c VII do caput do referido Art. 155, quando nao se
iuslificar a imposição de penalidade mais grave; c - declaração dc inidoneidade para licitar ou eontiatai no ambito
da Administração Pública direta e indireta dc todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo
de seis anos. aplicada ao responsávei pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII. IX. X. XI e XII do
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capiu do referido An. 155, bem como pelas infrações admini.slraii\'as previstas nos incisos II, III. IV, V, VI e VII
do capiit do mesmo artigo que jusiificjuem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4 do
referido Ari. 156; f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Sc 0 valor da multa ou indenização devida não lor recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a lazer
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judie ialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação linanceira, devida desde a data limite

encargos moratóriosfixada para o pagamento ate a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os
devidos em razão do atraso no pagamento serão ealculados eom utilização da seguinte lórmtila: h.M -- N x VP x 1^
onde: 1-,M = encargos moratórios; N
pagamento; VP valor da parcela a ser paga; e I
100} ■ 305. sendo T.X

índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do rclerido índice estabelecido para a
compensação ínianceira venha a ser extinto ou de qualquer forma nao possa mais ser utilizado, será adotado, cm
substituição, 0 que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

número de dias entre a data prevista para o pagamento c a do efetivo
índice de compensação financeira, assim apurado: 1

percentual do IPCA IBGl/ acumulado nos últimos doze meses ou. na sua lalla, um novo

(TX

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRICiAÇÕES PERTINENTES A LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n
de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso cm razao deste contrato,
independeniemcnte de declaração ou de aceitação expressa,
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justiílcaram seu acesso e de acordo
com a boa-fc c com os princípios do Ari. 6*^, da I.ei 13.709/18.
c - F. vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, tora das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empi-egados. quando for o caso, sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo dc cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperaçao
llrmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado,
f- O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente clausula,
permanecendo intcgralmente responsável por garantir sua observância,
g - O Contratante podeifi leali/ai’ LÜligência pai'a aíerir o cumpi'imenio desta cláusula, de\endo o Contratado
atender prontamenle e\’cniuais pedidos de comprovação formulados,
h - 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante juslilieativa, quaisquei
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive quanto a eventual descarte realizado,
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Ari. 15, é dever do Conti'alado eliminá-los, eom exeeçao das

em que houver necessidade de guarda de

13.709, dc 14 de Agosto de 2018, que c a Lei Geral de Proteção

hipóteses do Art. 16, ambos da l-ei 13.7Ü9/18, incluindo aquelas
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações,
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, noiadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com rcgislio
indi\’idual rastrcável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da I.xi 13.709/18, com cada acesso, data. hoiái io
e registro da finalidade, para efeito dc responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os
referidos bancos dc dados devem ser desenvolvidos cm formato interopcrávcl. a fim dc garantir a rculihzaçao

desses dados pelo Conlralantc nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a Auloiidade Nacional de Proteção de Dados, por meio
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - 1)0 FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o

F'. por estarem de pleno acordo, foi la\’rado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas paiies e
por duas testemunhas.

Foro da (Jomarca dc Monteiix).
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ANEXO \'I - PREGÃO ELETRÔNICO N" 9.0.Ü80/2Ü25

MODELOS DE DECLARAÇÕES - CUMPRIMENTO DE REQUISITOS
NORMATIVOS

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 9.0.Ü80/2025
PRldddTURA MUNICIPAI, DE MONTEIRO - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital.
O proponente acima qualiflcado, declara sob as penas da Lei, que está ciente c concorda com as condições contidas
no Edital e seus anexos.

2.0 - DECI.ARAÇAO de iiiexistir lato impeditivo,

ü proponente acima qualillcado declara, sob as penas da l.ci, que inexisle até a presente data lato impeditivo no
que diz respeito à habilitação/parlicipaçào na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar
ocorrências posteriores.

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão.
O proponente acima qualiílcado declara, sob as penas da L.ei, que nao possui em
funcionários, qualquer servidoi' efetivo ou comissionado ou empregado da Prelcitiira Municipal dc Monteiro, como
também em nenhum outro órgão ou entidade a cia vinculada, exercendo íunçòcs técnicas, gerenciais, comerciais,
administrativas ou societárias.

quadro societário e deseu

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos
do An. L, Incisos líl c IV, c do An. 5Ç Inciso III, da Constituição Ecdcral, empregados executando trabalho
degradante ou forçado.

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e dc acessibilidade.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da I.oÍ, que está ciente do cumprimento da reserva dc caigo
prevista na norma vigente, consoante Art. 93. da Lei I-edcral n" 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de luncionário da empiesa.
atende às regras de acessibilidade previstas,

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
O proponente acima qualilleado declara, sob as penas da l.ei. que. na condição de niicroempresa ou empiesa de
pequeno porte, no presente ano-calendúrio, ainda nào celebrou contratos com a Administração Pública cujos
valoi-cs somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fms de enquadramento como L.PP, nos tcrmo.s
do Ari. 4", §§ 2*’c 3", da Lei 14.133/21.

Local e Data.

com

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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